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SECRETARIA DE PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 

Divisão de Apoio à 2ª Câmara 

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA PRESENCIAL DA SEGUNDA CÂMARA Nº 021/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte cinco, em Teresina, Capital do Estado do Piauí, 

às nove horas, na Sala das Sessões, reuniu-se ordinariamente a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado do Piauí, sob a presidência da Exm.ª Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. 

Presentes, ainda, Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Conselheiro Substituto Delano 

Carneiro da Cunha Câmara, Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo e o Representante do Ministério 

Público de Contas Procurador José Araújo Pinheiro Júnior. Ausente(s): Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e 

Silva (em gozo de férias – Portaria nº 806/2025). 

  

 

 

 

ATA. Lida, foi aprovada a ata da sessão anterior. 

 

 

EXTRAPAUTA 

 

 

EXTRATO DE JULGAMENTO Nº 215/2025 – EX. EXTRAPAUTA. TC/004568/2025 - 

REPRESENTAÇÃO C/C MEDIDA CAUTELAR CONTRA A P. M. DE ALTOS – PI - EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2025.  Objeto: Trata-se de Representação interposta pela Diretoria de Fiscalização de 

Pessoal e Previdência, unidade integrante da Secretaria do Tribunal, em face do Sr. Maxwell Pires Ferreira, 

Prefeito Municipal de Altos, e da Sr.ª Sônia Maria Lira dos Santos, Secretária Municipal de Educação, 

noticiando irregularidades na realização do Processo Seletivo Edital n.º 001/2025 da Prefeitura Municipal de 

Altos destinado à contratação temporária de 18 pessoas e formação de cadastro reserva. Representante: 

Diretoria de Fiscalização de Pessoal e Previdência (DFPESSOAL 1). Representado(s): Sr. Maxwell Pires 

Ferreira - Prefeito Municipal e Sr.ª Sônia Maria Lira dos Santos - Secretária Municipal de Educação. 

Advogado(s): Igor Martins Ferreira de Carvalho (OAB/PI nº 5.085) e outros (procuração – peça 19.2, pelo Sr. 

Maxwell Pires Ferreira). Relator: Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. Inicialmente o Relator 

Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo informou que trouxe EXTRAPAUTA o processo 

TC/004568/2025 (REPRESENTAÇÃO) para submeter ao Colegiado da Segunda Câmara a medida cautelar 

suscitada no processo em exame. Após, o Relator se manifestou por conceder a medida cautelar pleiteada, nos 

termos do voto do acostado à peça 47. Em seguida, a Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins 

manifestou-se no sentido de referendar a decisão proferida pelo Relator. Após, a Conselheira Waltânia Maria 

Nogueira de Sousa Leal Alvarenga acompanhou a manifestação da Conselheira Lilian de Almeida Veloso 

Nunes Martins. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o Relatório da Divisão de 

Fiscalização de Admissão de Pessoal/Diretoria de Fiscalização de Pessoal e Previdência - DFPESSOAL 1 

(peça 07), o voto do Relator (peça 47), da seguinte forma: a) pelo Deferimento do pedido cautelar, em razão 

do fundado receio de grave lesão ao erário, e estando presentes os requisitos do fumus boni juris e do 

periculum in mora, em conformidade com a previsão dos arts. 86, inciso II, e 87, caput, da Lei Estadual n.º 

5.888/09, no sentido de determinar ao Sr. Maxwell Pires Ferreira, Prefeito Municipal de Altos que suspenda 

todas as contratações oriundas do Processo Seletivo Edital n.º 001/2025 até deliberação desta Corte de Contas 

quanto ao mérito desta Representação;  b) a Emissão de determinação ao Sr. Maxwell Pires Ferreira para que 
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tome todas as providências necessárias à recondução do índice de despesa com pessoal do Poder Executivo a 

patamar que permita a realização das admissões de servidores que forem necessárias à boa prestação do 

serviço público municipal, nos termos da Lei Complementar n.º 100/2000. Desta forma, e o mais que dos 

autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, 

nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 47), por referendar a decisão proferida pelo 

Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo, nos autos do Processo TC/004568/2025. Presidente: 

Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Votantes: Presidente, Conselheira Lilian de 

Almeida Veloso Nunes Martins, Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo (conforme Portaria nº 

964/2025, em substituição ao Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva). Representante do Ministério 

Público de Contas presente: Procurador José Araújo Pinheiro Júnior. Ausente(s): Conselheiro Abelardo Pio 

Vilanova e Silva (em gozo de férias – Portaria nº 806/2025). 

 

 

PROCESSOS APRECIADOS E JULGADOS: 

 

 

RELATADOS PELA CONSELHEIRA LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS 

 

EXTRATO DE JULGAMENTO Nº 212/2025. TC/006012/2025 - APOSENTADORIA POR IDADE 

PROPORCIONAL E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. Interessado: Paulo de Tarso Silva Lopes, CPF n° 

022.798.513-34, no cargo de médico, 20 horas, especialista clínico, referência “B4”, matrícula n° 029403, da 

Fundação Municipal de Saúde de Teresina. Órgão de origem: IPMT – Fundo de Previdência de Teresina. 

Relatora: Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins. Vistos, relatados e discutidos os presentes 

autos, considerando, o Relatório da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões – 

DFPESSOAL 3 (peças 3 e 12), o parecer do Ministério Público de Contas (peças 4 e 13), o voto da Relatora 

(peça 18) e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, nos termos e pelos 

fundamentos expostos no voto da  Relatora (peça 18), considerando os Princípios da Celeridade, Economia 

Processual e da Eficiência, e o que mais conta nos autos, concordando com o Parecer Ministerial pelo 

ARQUIVAMENTO do presente processo em razão da perda do objeto, já que a aposentadoria do servidor 

está tramitando no TC 013313/2025. Presidente: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal 

Alvarenga. Votantes: Presidente, Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Conselheiro 

Substituto Alisson Felipe de Araújo (conforme Portaria nº 964/2025, em substituição ao Conselheiro Abelardo 

Pio Vilanova e Silva). Conselheiro Substituto presente: Delano Carneiro da Cunha Câmara. Representante 

do Ministério Público de Contas presente: Procurador José Araújo Pinheiro Júnior. Ausente(s): Conselheiro 

Abelardo Pio Vilanova e Silva (em gozo de férias – Portaria nº 806/2025). 

 

EXRATO DE JULGAMENTO Nº 213/2025. TC/012907/2024 – MONITORAMENTO - 

ACOMPANHAMENTO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAJUEIRO DO PRAIA/PI. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024. Objeto: Trata-se de Representação 

com pedido de cautelar formulada pela Divisão de Fiscalização de Admissão de Pessoal – DFPESSOAL, deste 

Tribunal de Contas, em face da Prefeitura Municipal de Cajueiro da Praia-PI, representada neste ato pelo seu 

prefeito, o Sr. Felipe de Carvalho Ribeiro, em virtude da realização do concurso público de edital 001/2024 

nos últimos 06 meses do final do respectivo mandato, em flagrante violação às regras constantes no art. 21 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme relatório de representação à peça nº 05. Após a devida instrução, 

com parecer ministerial à peça 20, o processo foi julgado Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara, de 05 

de março de 2025 a 09 de maio de 2025, onde foi expedido o Acórdão nº 199/2025-SSC. Responsável: Felipe 

da Carvalho Ribeiro (Prefeito Municipal). Advogado(s): Márcio Pereira da Silva Rocha (OAB/PI nº 11.687) 

(procuração – peça 23.2, pelo Sr. Felipe da Carvalho Ribeiro). Relatora: Conselheira Lilian de Almeida 

Veloso Nunes Martins. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o Relatório da Divisão 

de Fiscalização de Admissão de Pessoal/Diretoria de Fiscalização de Pessoal e Previdência – DFPESSOAL 1 

(peça 46), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 48), o voto da Relatora (peça 52), e o mais que dos 

autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, em consonância com o Parecer do Ministério Público de 
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Contas, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 52), da seguinte forma: a) 

Arquivamento do presente processo, com fulcro no art. 409, inciso I do RITCE-PI. Presidente: Conselheira 

Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Votantes: Presidente, Conselheira Lilian de Almeida 

Veloso Nunes Martins, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para votar, 

neste processo, em substituição ao Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo (que conforme Portaria nº 

964/2025, em substituição ao Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva). Representante do Ministério 

Público de Contas presente: Procurador José Araújo Pinheiro Júnior. Ausente(s): Conselheiro Abelardo Pio 

Vilanova e Silva (em gozo de férias – Portaria nº 806/2025). 

 

RELATADOS PELO CONSELHEIRO SUBSTITUTO ALISSON FELIPE DE ARAÚJO 

 

EXTRATO DE JULGAMENTO Nº 214/2025. TC/006997/2025 – APOSENTADORIA SUB JUDICE 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. Interessado: Trata-se de pedido de registro de benefício de aposentadoria 

requerido por Osmar de Sousa Castro, CPF nº 247.467.461-68, no cargo de Agente de Polícia, Classe 

Especial, Matrícula nº 009909X, do quadro de pessoal da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí. 

Órgão de origem: Fundação Piauí Previdência. Relator: Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando, o Relatório da Divisão de Fiscalização de 

Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL 3 (peça 03), os pareceres do Ministério Público de 

Contas (peças 04 e 17), o voto do Relator (peça 22) e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, 

unânime, concordando com o Ministério Público de Contas, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto 

do Relator (peça 22), da seguinte forma: nos termos do art. 197, II c/c art. 372, II, ambos da Resolução TCE PI 

n.º 13/11 (RI TCE PI) Julgar Ilegal o ato que concede Aposentadoria por Tempo de Contribuição, sub judice 

(Portaria GP n.º 0951/2024), no valor de R$ 9.509,76 (Nove mil, quinhentos e nove reais e setenta e seis 

centavos) mensais, ao Sr. Osmar de Sousa Castro, já qualificado nos autos, Não Autorizando o seu Registro, 

em razão da ausência da declaração de acumulação de benefícios por parte do interessado. Decidiu ainda, a 

Segunda Câmara, unânime, dar ciência do teor desta decisão ao Sr. Osmar de Sousa Castro, facultando-lhe 

a interposição do recurso previsto no art. 154 da Lei Estadual n°. 5.888/09 c/c o art. 428 da Resolução 

TCE/PI n° 13/2011, dentro do prazo de trinta dias, contado a partir da juntada do respectivo Avisto de 

Recebimento (AR) aos autos, sendo a notificação realizada por via postal, bem como após transcorrido o prazo 

recursal sem a manifestação do interessado, oficiar o Órgão de Origem, para que comprove junto a esta 

Corte de Contas, no prazo de quinze dias úteis contados da ciência da decisão transitada em julgado, a adoção 

de medidas regularizadoras cabíveis, conforme dispõe o art. 375 c/c o art. 376 da Resolução TCE/PI n° 

13/2011 (Regimento Interno do TCE/PI) e suas alterações posteriores. Presidente: Conselheira Waltânia 

Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Votantes: Presidente, Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes 

Martins, Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo (conforme Portaria nº 964/2025, em substituição ao 

Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva). Conselheiro Substituto presente: Delano Carneiro da Cunha 

Câmara. Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador José Araújo Pinheiro Júnior. 

Ausente(s): Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva (em gozo de férias – Portaria nº 806/2025). 
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Nada mais havendo a tratar a Sr.ª Presidente deu por encerrada a Sessão, do que para constar, eu, Conceição de 

Maria Rosendo Rodrigues Soares, Chefe da Divisão de Apoio à Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado do Piauí, lavrei a presente ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pela Sr.ª Presidente, pelos 

Conselheiros, pelo (a) Procurador (a) e por mim subscrita. 

 

 

Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga – Presidente 

Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins 

Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara 

Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo 

Procurador José Araújo Pinheiro Júnior – Procurador (a) de Contas junto ao TCE. 
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